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DIREITO DAS COUSAS

PROGRAMA DE DIREITO CIVIL DO 4.° ANO

1.° CADEIRA

DR. GONDIM NETO
Professor catedrótico

Do direiío das cousas:

1 — Caracteres dos direitos reais; sua distin
ção dos demais direitos patrimoniais.

2 — Direitos reais na cousa alheia.

Das diferentes classes de bens:

O — Dos bens considerados em si mesmos.

4 — Dos bens reciprocamente considerados.
5 —- Dos bens públicos e particulares. Das

cousas fora do comércio.
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6 — Das cousas singulares e coletivas.

7 — O patrimônio em seus diferentes sentidos.
Crítica da doutrina francesa do patrimô
nio.

. Da posse;

8 — A posse no direito romano, medieval e
moderno, sua natureza jurídica e requisi
tos.

9 — O anímus possidendi; teorias.

10 — O corpus possessionis; teorias.

11 — Classificação da posse.

12 — As posses direta e indireta dos Códigos
Civis brasileiro e alemão. Composse.

13 — Da posse de direitos e de estado.

14 —' Aquisição e perda da posse.

15 — Dob efeitos da posso. Direitos e deveres
dos possuidores de boa e de má fé.

16 — Fundamento da proteção possessória e
origem dos interdictos.

Dos interdictos romanos, especialmente os
possessórios.

K£L:
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jQ Das ações possessórias em direito brasi
leiro; sua duplicidade. Do chamado efei
to recuperatório do inteidictum retinen-
áae. Da exceção de domínio. Os possui
dores direto e indireto no processo.

Do dowíiúo

jg Noção da propriedade romana e moder
na.

2 0 Caracteres, objeto, conteúdo e espécies.

21 — Limitações ao direito de propriedade.

22 — Dos direitos de vizinhança,

23 — Do condomínio.

24 Direitos e deveres dos condôminos.

25 — Administração e divisão da cousa comum.

26 — Condomínio de paredes, muros, cercas o
valas. Do compóscuo-

Da aquisição e perda do domínio;

27 — Aquisição originária o derivada. Modus
e fitulus adquirendi,

28 — Da tradição.
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41 — Modos de constituição e extinção da en-
fiteuse.

Das servidões prediais:

42 — Noção e requisitos das servidões prediais.

43 — As várias espécies de servidões. Crítica
da divisão das servidões em recds e pes<
soais. Servidões irregulares?

44 — Direitos e. devores dos proprietários dos
prédios dominante e serviente.

45 — Da indivisibilidade das servidões.

46 — Modos de constituição e extinção das ser

vidões prediais.

47 — Tutelas do direito de servidão.

Do Usufruto:

48 — Noçõo e espécies de usofrulo.

49 — Do objeto do usofrulo. Quasi-usofruto.

50 — Direitos e deveres do usofrutuário.

51 — Modos de constituição o extinção do di
reito de usofruto.

Uso, Habilitação e Rendas sobre imóveis

52 — Noção do direito de uso no direito roma
no e brasileiro. Da habitação.
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64 — Da remissão e da execução da hipoteca.

65 — Da hipoteca convencional. Constituição,
inscrição e cancelamento.

66 — Hipoteca legal: pessoas beneficiadas, es
pecialização e inscrição.

67 — Hipoteca judiciária. Hipoteca de vias fér
reas, de navios e de aeronaves.

Do registro de imóveis

68 — Do registro de imóveis no Brasil. Direito
comparado.
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2° CADEIRA

DlfíElTO COMERCIAL

DR. ABGAH SORIANO

Professor Cale^ótico Interino

PRIMEIRA P^ARTE

DIREITO MARÍTIMd"'Ê AÉREO

o comércio mctrítimo: — conceito, hia>
tória e importância.

Divisão do comércio marítimo, consóam
te as ciicunstâncias de lugar, tempo,
modo e objeto.
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11 — Caractéres do direito marítimo : — estcf*

bilidade, uniformidade e simplicidade. O
problema da unificação.

12 — Fontes do direito marítimo: — classiíiccf-

ção.

13 — Direito aéreo : — princípios dominantes,

O código brasileiro do ar (Decreto-Lei n,
433, de 8 de junho de 1933).

— IV —

14 — Embarcação e navio: — conceito e di
visão.

15 — Estrutura física do na-</io: — o casco e

os accessórios. Indivisibilidade do navio.

10 — Natureza jurídica do navio e da aerona

ve. Individualidade e nacionalidade.

Condições de nacionalização: — prerro
gativas.

17 — Registro do navio e sua necessidade.
Formalidades.

18 — Da matrícula ou rol de equipagem: —
conteúdo. Renovação e lugar da matrí
cula.

19 — Classificação dos navios e sua inscrição
no Registro Marítimo. Sociedades de
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classificação: —
reou Veritas, etc.

Lloyd'3 Regisler, Bu-

20 Propriedade do navio e da aeronave : —
modos e títulos de aquisição. Modos es-

peaais de direito público, de direito ma
rítimo e de direito privado.

construção: — autorização e visto
ria. Modalidades do contrato: — a jor

nal, administração ou conta própria, e
por empreitada. As duas fói^as de em-
preitada; — conseqüências legais e na
tureza do contrato.

22 - Do abandono liberatório; _ conceito.
pode lazer o abandono liberató-

.,no: — distinções. Objeto do abandono
liberatono e o que dêle se exclue. Fór-

...c., ma do abcmdono liberatório. Conse-
pendas jurídicas. Distinção entre aban-

•• dono liberatório e sub-rogatório.
23 Formas de propriedade. Requisitos e ex-

elusões. Propriedade singular e coletiva.
Sistemas de divisão. Fôrmas de proprie-

...dade coletiva.

24 ~ Da parceria marítima: — conceito e mo-
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39 — Atribuições de caráter público: — pode-
res de autoridade policial, de oiicial do
registro civil, de notório e de juiz.

40 — Atribuições de caráter privado: — co
mo proprietário, comporte ou membro
de uma sociedade; como locador de ser

viços; como mandatário e como deposi
tário.

41 — Natureza jurídica das respectivas fun
ções : — comerciante ou simples auxi
liar de comércio ?

42 — Direitos e deveres do capitão, antes, du
rante e depois da viagem.

43 — Da baratoria ou ribaldia: — noção.

44 — Da cessação das funções do capitão; —
casos.

4

— I X —

45 — Da viagem: — conceito e espécies.

46 — Dos acidentes da navegação;
minação.

discri-

47 — Da arribada forçada: — conceito e ca
sos em que se justifica. Formalidades
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,56 — Da liquidação: — conceito e operações.
A massa ativa é a mossa passiva. Oál-
culo de contribuição.

57 — Da ação de avarias: — processo e pres
crição.

— X I —

58 — Do contrato de transporte: noção geral.

59 — Do transporte de coisas: — íretamento.
Definição dêsse contrato. Espécies e mo
dalidades. Natureza jurídica do contra
to e elementos.

60 — Do íretamento total e seu instrumento:

— a corta partida. Fôrma e enimciação
dêsse instrumento. Endossabilidade da
carta partida.

€1 — Do íretamento parcial e seu instrumen
to: — o conhecimento de carga. Fôrma
e enunciações do conhecimento. Natu
reza jurídica do conhecimento. Modos
de emissão. Efeitos do conhecimento.

82 — Da execução do contrato de íretamento
e respectivas operações: — carrega
mento, arrumação, transporte, descarga
e entrega da mercadoria. Direitos e obri
gações das partes nas diversas fases do
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viagem e em relação a cada uma daque
las operações. Do pagamento do frete:
— quem paga e quem recebe, onde,
quando, em que moeda, sobre que e
quando cessa a obrigação de paga
mento.

X I I

64 Do transporte de passageiros; — analo
gia e diferenças com o fretamento par
cial. Natureza jurídica do contrato.

65 Formação do contrato: — consenso das
partes e bilhete de passagem. Contratato
de odesõo.

66 — Dos direitos e das obrigações dos con
tratantes, antes, durante e finda a via
gem.

67 — Daa cláusulas limitativas de responsabi
lidade do transportador.

68 — Da rescisão do contrato.

X I i I I —

^ — Do contrato de segura marítimo : — con
ceito, elementos e natureza jurídica.

.78 — Espécies r — a prêmiO' e mútuo, limita-

$ ,
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do e ilimitado, parcial e total, separado
e conjunto (subjetiva e objetivamente),
isolado e flutuante, etc.

71 — Formação do contrato e respectivo ins
trumento : — a apólice. Objeto do con
trato.

72 — Direitos e obrigações do segurador e do
segurado : — o prêmio e a indenização.

73 Riscos e sinistros: — distinção. Quais
os riscos idenizáveis pelo segurador.
Duração dos riscos.

74 Da indenização. Perda total e perda par
cial. Da perda total real e da legal. Da
perda parcial ou avaria: — particular ou
comum. Das franquias. Tempo e lugar
de pagamento da indenização.

75 — Do abandono sub-rogatório: — noção é
natureza jurídica. Casos. Fôrma e efei
tos.

76 — Da resolução do contrato e principais
causas: — mútuo acordo, inexecução,
insolvência do segurador, nulidade, pres
crição e cassação da autorização de iun-
cionamento da sociedade seguradora.

ÉJliaiielitri
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— agravo de instrumento e embargos.
Do agravo resultante de julgamento dos
embargos. Caso especial de agravo de
petição.

93 — Da sentença denegatoria e recurso cabí
vel. Feição especial da sentença dene
gatoria. Efeitos da sentença denegato
ria quanto ao requerente da falência.

99 — Do sujeito passivo da falência; o co
merciante. Falência dos comerciantes
falecidos e dos que se retiraram da ati
vidade mercantil. Falência dos não co
merciantes; — a tendência sobre o as
sunto e a doutrina brasileira.

100 — Falência das sociedades mercantis.
observações quanto aos sócios das em
nome coletivo, em comcmdita, capital e
indústria em conta de participação, por
quotas de responsabilidade limitada,
anônimas, comandita por ações e coope
rativas. Dos sócios distratados das so
ciedades não dissolvidas. Das socieda
des de fato e das irregulares.

— X V I I I -

101 — Efeitos jurídicos da sentença decloiató-
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107

103 '

■ Da prisão adminislrativa do falido: —
processo e recursos.

Direitos do falido. O exercício do comér

cio e de qualquer indústria ou profissão.
Remuneração ao falido.

— X X —

109 — Dos efeitos civis quanto aos bens do fa
lido. Bens compreendidos na falência.
Administração e disponibilidade dêsses
bens.

no — Dos bens não compreendidos na falên
cia. Dos bens próprios e particulares da
mulher e dos filhos do falido.

XXI —

111 — Dos efeitos civis quanto aos contratos do
falido: — unilaterais e bilaterais.

112

113

114

115

Da conta-corrente e seu encerramento.

Do contrato de sociedade: — dissolu
ção e efeitos.

Do mandato e da comissão: — hipóte
ses.

Da compensação: — exceções. Da pres
crição.

.U\.,
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123 — Disposições comuns ao síndico e ao li'
quidcrtário.

124 — Da substituição do síndico e do liquida-
tório : — processo.

— XXIV —

125 — Períodos da falência: — instrução e li
quidação .

126 — Do período de informação quanto à mas
sa objetiva: — arrecadação e guarda
dos bens, livros e documentos do falido

e formalidades respectivas. Dos bens
particulares dos sócios solidários.

127 — Da guarda dos bens arrecadados: — a
quem compete, responsabilidade e casos
ocorrentes.

128 — Do exame dos livros do falido e levan

tamento do balanço.

129 — Da continuação do negócio do falido: —■
formalidades e época de seu deferimen
to . Do gerente: — processo de sua no
meação e respectivos deveres. Da revo
gação da autorização. Da cessação da
autorização: — hipótese em que esta se
verifica.

130 — Da inexistência de bens e oncerramen-
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138 — Da classificação dos créditos admitidos.
As c[ucctro classes de credores concur*
rentes e ordem de preferência.

— X X V I —

139 — Da assembléia de credores: — idéias ge-

róis. Obrigatoriedade de uma assem
bléia e respectiva convocação.

140 — Constituição da assembléia, ordem dos
trabalhos e poderes de deliberação da
assembléia.

141 — Das assembléias extraordinárias:

convocação ex-oíficio, a requerimento do
falido e a requerimento dos credores.
Processo de convocação dessas assem
bléias ,

— X X V II —

142 — Da eleição do Hquidatório: — hipóteses
em que se verifica.

143 — Do processo de eleição. Recusa e desti
tuição do liquidatório. Escolha do novo
liquidatório. Recurso admitido contra a
destituição^

— X X V II I —

144 — Da concordata: - conceito, natureza
jurídica o espécies. _



í mrr^wT'

- 32 1

P> '

145 — Da concordata na falência e respectivoã
elementos de formação.

146 — Da proposta; — fôrma e cláusulas. Fia*
dor. Apoio prévio ò proposta respectivas
peculiaridades. Requisitos de validade
da proposta. Tempo em que pode ser
proposta a concordata. Dos que podem
e dos que não podem propor concordata.

1^7 — Da deliberação sobre a proposta e quo
rum necessário. Dos credores votantes.

Apuração dos votos dos aderentes. Dos
que não podem votar. Dos credores ga

rantidos. Da rejeição da proposta. Da
aceitação e homologação na assembléia.

148 Da oposição ò concordata celebrada : —•
dos credores dissidentes e dos sócios
perjudicados. Dos embargos ò concor
data : — prazo de apresentação, funda
mentos e processo. Desistência dos em
bargos. Sentença sôbre os embargos e
respectivo recurso.

149 — Efeitos da concordata celebrada em rs*
loção ao processo falencial, aos bens dct
massa, aos credores e aos sócios. Fei*
çâo não novatória da concordata.
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150 — Da rescisão da concordata; — espécies
e casos.

151 Quais os que podem promover a resci

são. Do íiador.

152 — Do processo de rescisão. Quais os recur
sos cabíveis da respectiva sentença.

153 — Efeitos da rescisão: — reabertura da fa
lência e consquências relativas assim aos
cntiqos como aos novos credores, bem
como quanto aos bens adquiridos apos a
concordata.

— X X X —

154 — Do período de liquidação: — idéias ge
rais. Da deliberação dos credores.

155 — Da realização do ativo: — princípios le
gais. Da venda dos bens em leilão e
normas a observar. Da venda por meio
de proposta: formalidades. Outros mo
dos de liquidação e requisitos legais à
deliberação dos credores.

156 — Das sociedades anônimas: — modos es
peciais de liquidação do ativo.
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164 — Do pedido de concordata: — formalida
des e diligências preliminares. Do co
missário e suas funções.

165 — Do deferimento do pedido de concorda
ta : — requisitos do despacho o regime
de publicidade. Processo da concordata
em relação ao devedor e aos credores.

166 — Da discussão da proposta. Aceitação
por unanimidade e respectiva homolo
gação. Da dissidência e embargos. Da
recusa da concordata e abertura da fa

lência .

iQ7 — Princípios gerais aplicáveis à concorda
ta preventiva. Dos que não podem pro
por concordata preventiva.

XXXVIII —

168 — Da reivindicação na falência e na con
cordata preventiva : — casos.

169 — Da reclamação reivindicatória: — forma
lidades e processo. Da sentença : — efei
tos e recurso cabível.

170 — Dos embargos de terceiro senhor e pos
suidor : — casos, formalidades e pro
cesso. Da sentença e respectivo recurso.
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com as dos demcas órgãos da soberania
nacional. 2 — Do Poder ludiciório. 3 —

Da função contenciosa e administrativa.

4—1 — Da Organização Judiciária; 2 — Sis
temas diversos de organização; defeitos
e vantagens. 3 — Da Organização Judi
ciária no Brasil; história e organização
atual.

5 — 1 — Do Juízo Arbitrai; conceito e funda

mento; inconveniente e vantagens. 2
— Como se constituo e atua. 3 — Homo

logação do laudo arbitrai.

6 — 1 — Jurisdição: conceito e divisão; 2 —
Competência: conceito; 3 — Espécies.

7 — 1 — Da determinação da competência:
critérios legais. 2 — Das modificações da
competência. 3 — Do pacto de foro pro-
logandq.

8 — 1 — Do Juízo ; noção. 2 — Das pessoas
gue o constituem; 3 — Partes necessárias

e partes inlervenientes.

9 — 1 — Do Litisconsórcio: conceito. 2 — Es
pécies. 3 — Do litisconsórcio necessário.

^0 — 1 — Da intervenção do terceiro: conceito
e especies. 2 — Do chamamento a auto-



ria. 3 — Da nomeação à autoria.

11 — 1 — Da oposição. 2 — Da assistência.
3 — Dos embargos de terceiro.

12 — 1 — Da capacidade para estar em juizo.
2 — Incapacidade absoluta e incapacida
de relativa. 3 — Meio de supri-las.

13 — 1 — Da capacidade de postular em juizo;
representação das partes: dos procurado
res judiciais. 2 — Do advogado. 3 — Dos
provisionados e dos solicitadores.

14 _ 1 — Da Assistência Judiciária. 2 — Da
curadoria à lide. 3 — Do Ministério Pú
blico.

j 5 j Do Juiz; conceito, função e poderei
2 — Dos escrivães. 3 — Dos oficiais de
justiça e demcds serventuários.

2Q 1 Do processo : natureza jurídica e cou-
ceito. 2 — Necessidade política do pro
cesso. — 3 Condições e pressupostos pro
cessuais.

17 1 Dos atos processuais; conceito e dis
criminação. 2 - Dos atos processuais da
parte. 3 — Dos atos proce-ssuais do Juiso.

18 _ 1 — Das condições de realizavõo dos a-
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sa: critérios,

distribuição.

impugnação e efeitos. Da

25 — 1 — Da citação inicial: conceito e funda
mento. 2 — Cautelas quanto às pessoas
que devem ser citadas. 3 — Dos efeitos
da citação; da revelia.

2(j — 1 —Das espécies de citação e casos em

que têm cabimento. 2 — Da citação por
mandado e por despacho ou por precató-
jJq; 3 — Da citação com hora certa ou

por editais.

1 — Da defesa: conceito, fundamento e

espécies. 2 — Das exceções: conceito e
divisõo. 3 — Das exceções de litispen-
dência e de cousa julgada: oportunida
de, efeitos e processo.

27

28 — 1 — Da exceção de incompetência, opor
tunidade e efeitos. 2 — Da exceção da
suspeição; oportunidade e efeitos. 3
Prática formulário das exceções suspen-
sivas.

29 1  Da contestação: conceito e espécies;
cautelas e forma; arguição de nulida-
des. 2 — Da litiscontestação. 3 — Do des
pacho saneador.

30 — 1 — Dos provas, em geral: conceito e
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e pressupostos. 2 — Casos em que tem
lugar, no nosso direito; 3 — Processo e
prática íormulória.

37 — I — Do executivo fiscal; conceito e pres
supostos. 2 — Processo e prática formu-
lária. 3 — Recursos nele admitidos.

38 — 1 — Das ações cominatóiias para a pres
tação de fato ou abstenção de ato. 2 —
Da caução de dano infecto. 3 — Da ação
de prestação de contas.

39 — 1 — Das ações possessórias: noções ge
rais e espécies. 2 — Do interdito proibi-
tório. 2 — Processo e prática formulária.

40 — 1 — Da ação de manutenção. 2 — Da
ação de esbulho, com ou sem reintegra
ção prévia de posse. 3 — Processo e prá
tica formulária de ambas as ações.

41 1 Da ação de imissão de posse; natu
reza da ação; casos em que tem lugar.
2  Da ação de despejo: noção; a quem
compete e quando tem lugar. 3 Pro
cesso e pratica formularia.

4 2 1 — Da nunciaçõo de obra nova: a quem
compete, natureza e requisitos. 2 Da
caução de opere demoliendo; processo e
prática formulária. 3 — Da ação de nu-
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lidade de patente de invenção e de mar
ca de fábrica e de comércio; íôro com
petente; pessoas que a podem intentar.
Processo e prática.

43 — 1 — Da ação renovalória de contrato de
locação de imóveis, destinados a fins co
merciais. 2 — Fundamento legal e pres
supostos. 3 — Processo e prática formu
laria.

— 1 — Da açõo de preempção ou preferên
cia e do direito de opção. 2 — Da ação
de consignação em pagamento; natureza
e defesa de comporta. 3 — Processo e
prática formulário.

45 1 Do mandado de segurança; funda
mento legal, natureza e contra que atos
pode ser intentado; 2 — Forma da inicial
e prova do alegado. 3 — Processo e prá
tica formulária.

46 Da ação para recuperar títulos ao porta
dor ou restaurá-los efeitos; processo. 2
— Da ação de depósito. 3 — Do incideii-
te da prisão do depositário infiel; proces
so e prática.

1 — Das ações relativas às vendas a cré-
ditot, com resrva de domínio; 2 — Das
ações relativas ao lotecmento e venda de
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imóveis a prestação. 3 — Processo e prá
tica íonnulória.

48 — 1 — Da ação de excussão de penas;
quando tem lugar. 2 — Da remissão do
penhor. 3 — Das ações de reíôrço de ga
rantia e do remissão do imóvel hipoteca
do; processo e prática.

49 — I — Do acidente de trabalho: conceito o

noções gerais. 2 — Do procedimento pre
liminar; iniciativa. 2 — Processo e práti
ca íormulória.

50 — 1 — Da venda, locação e administração
de cousa comum, inclusive de parte. 2

Da eleição do cabecel de bens enfiteu-
ticas. 3 — Da exoneração de fiança; pro
cesso e prática.

51 1 — Das ações de divisão e demarcação:
conceito e disposições comuns. 2 Das
disposições especiais à divisão; prática.
Da disposições especiais ò demorccrtória;
prática.

52—1 — Da ação para obrigar à construção
e conservação de tapumes e para indeni
zação de parede ou tapume divisório.
2 — Da ação de usucapião. 3 — Proces
so e prática íormulória.
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QUARTA PARTE

53 — 1 — Dos processos acessórios e das me
didas preventivas, em geral; natureza e
efeitos. 2 — Da busca e apreensão. 3 —
Da exibição de cousa e das vendas judi
ciais. Processo o prática formulária.

54 — 1 — Do embargo ou arresto; pressupostos
jurídicos e casos em que tem lugar. 2 —
Do seqüestro: casos em que tem lugar.
3 — Processo e prática formulária.

55 — 1 — Do depósito preparatório de ação.
2 — Do depósito de pessoas. Da separa
ção de corpos e das cauções judiciais;
processo e prática formulária.

56 — 1 — Do protesto e da interpelação judi
cial. 2 — Da justificação e da notifica
ção; noções gerais. 3 — Processo e prá
tica.

57 — 1 — Da especialização das hipotecas le
gais. 2 — Da posse em nome do ventre.
3 — Das vistorias, arbitramentos e inqui

rições ad perpetuam rei memoriam; no
ções gerais, processo e prática formulcoia.

58 — 1 — Do atentado; noções gerais e fimda-
damento. 2 — Causas em que podo ter

.  lugar; efeitos. 3 — Processo e prática for
mulária.
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1 — Da reconvenção; conceito e funda

mento. 2 — Causas em que podo ser ofe
recida. 3 — Processo e prática formula
ria.

00 — 1 — Da desapropriação por utilidade pú
blica; noções gerais e fundamento; do de
creto de desapropriação. 2 — Do proces
so de desapropriação: modo e forma de
agir para a indenização do valor dos bens
desapropriados. 3 — Da retjuisição e uso
da propriedade particular.

Recife, 15 de Janeiro de 1944.

O professor catedrótico interino
MARIO GUIMARÃES DE SOUZA

[. í.
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4.° CADEIRA

MEDICINA LEGAL

DR. EDGAR ALTINO

Professor Catedrólico

a) Medicina Legal, Ensinò e Perícia

1 — Objeto da Medicina Legal. Feição do es
tudo em Faculdades Jurídicas. Didatica.
Prática médico-forense. Novos rumoo da
cadeira. Medicina Legal Judicióiia.

2 — Institutos médico-legais. Especialização ^
pericial; perícia e peritos. Documentos
médico-legais. O Código Penal de 1940.

m

b) Semiolcgia Mental

3 — Percepção, inteligência, emoção, vontade,,
r- . '



Vi'

vida Eocicd. Conduta e liberdade. Socio-

loaia do homem norma!.

Limites modiíicadòres legais da responsa
bilidade e da capacidade. Idade, sexo,
prodigolidade, alienação, loucura, inter-
Yoios lúcidos; conceito médico-legal.

c) Psicopatologia Forense

5 — Estudo médico-legal das doenças mentais
causas gerais, diagnósttico, simulação,
classificação das doenças mentais.

Constituições psicopáticas. Reações anti-
sociais dos alienados.

7 — Das íoxifilias (etilismo, morfinismo, coccd-
nismo etc). Estudo médico-legal.

8 — Das perversões sexuais. Conceito íroi-
deano. Distúrbios hormoglandulares e
neurovegetativos.

Noções de higiene mental. Proteção à
criança anormal, aos toxiíilos, aos perver
sos, aos vagabundos, aos analfabetos.

10 - Repressão ò crendice popular, òs práticas
de espiritismo e similares; ao curandei-
rismo etc. Profilaxia das doenças vené-
rias.

"t!
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pressões digitais o sistemas datiloscópi-
cos.

27 — Gabinetes de identificação datiloscópica;
provas no vivo e no cadáver. Processos
de revelação de impressões digitais.

í) Traumatologia FoTense

28 — Semiologia geral das ofensas físicas. Es
tudos quantitativos das lesões corporais.

29 — Lesões por agentes físicos.

30 — Lesões por agentes mecânicos e químico-
traumatisantes.

31 — Asfixias puras.

32 — Asfixias complexas.

33 — Asfixias mistas.

34 — Inanição. Envenenamento.

35 — Infecçõo; delito de contágio. Cod. Penal,
art. 130.

30 — Classificação das lesões corporais. Lesão
leve; Cod. Penal, art. 129.

37 — Lesão grave; Cod. Penal, art. 129, § 1.
ns. I, II, III e rV.

38 _ Lesão mais grave; Cod. Penal, § 2.°, ns.
II, III. IV e V.
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39 — L&são morial, Ncriureza e séd© das losões
mortais.

40 — Lesão corporal seguida de morte. Cod.
Penal, art. 129 § 3.°. Estudo médico le
gal das concausas.

41 Estudo semiótico da morte por homicídio,
por suicídio e por acidente.

42 — Conceito novo de iníanticídio. Cod. Pe
nal, art. .123. Psicologia do estado puer-
peral.

43 — Iníanticídio. Proves de vida extrauteri-
na; docimasias. Diagnóstico da causa da
morte do recem-nascido.

g) Sexologia Forense

44 — Do casamento. Motivos de impedimento
estatuidos no Código Civil, relativos ò
consangüinidade. Leis de Mendel.

Relativos u idade e à caisacidade civil.45

46 — Idem aos direitos de sucessão de produ
tos possíveis de casamento anterior.

Sentido legal do êrro essencial sôbre pes
soa. Defloramento anterior. Dubiedado
üe sexo e outras malformações genitais.

47
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48 — Defeito físico irremediável ou moléstia

grave transmissível por contágio ou he
rança.

49 — Sevícia ou injúria grave. Contaminação
venérea. Casamento nulos e anuláveis.

50 — Exame médico prenupciol. Mendelismo.
Eugenética.

51 — Do defloramento: conceito legal. Organs
sexuais externos da mulher; himen, sua

forma e consistência.

52 — Traumatologia sexual; circunstâncias con
correntes para o diagnóstico do deflora
mento .

53 — Do estupro; conceito legal. Casos em que
constitue atentado a saúde e à vida.

54 — Do atentado contra o pudor; conceito le
gal. Práticas libidinosas; perversões se-
.xuais. Lesões possiveis resultantes do
atentado.

55 — Do ultrage público ao pudor. Psicologia
do ultrajante.

56 — Da gravidez; noções de embriologia e de
concepção. Diagnóstico da gestação; prá
ticas de laboratório. Variedades, marcha
e duração da prenhez. Simulação e dissi
mulação .
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57 — Do parlo. Sinais recenies e sinais remo
tos. Do parto suposto. Cod. Penal, art.
242. Perícia; grupos sangüíneos.

58 Do aborlamento criminoso: conceito e ele
mentos constitutivos do crime. Prática do

abortcanenlo, medicamentos aboitivos G
PÍOCS.S.SOS abortivos mecânicos.

Lesões possiveis consecutivas á prática
clandestina do aborlamento; exame da
mulher, do aborto e dos anexos. Perícia.

60 Do aoortamento legal; indicações tera
pêuticas e eugenélicas. Cod. Penal, art.
128, n.o II.

61 Do perigo social do aborlamento clandes
tino. Direito de nacituro. Inutilidade das
leis penais repressivas. Prevenção pela
propaganda e pela assistência social á
mulher grávida.

h) — Inloriunistica

82 — Aci^nte do trabalho. Lei nacional. Teo
ria o risco profissional e acidentes de
trabalho.

63 Perícia. Cura da lesão. Consolidação
medica e consolidação jurídica. Simula
ção.
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84 — Avaliação de incajKicidades. Concausa-
lidade. Legislação, jurisprudência.

i) Tanatologia Forense

65 — Da morte: sinais duvidosos, sinais certos.

Morte súbita e morte agônica. Fenôme
nos cadavéricos. Cronotamatognóse.

.r
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